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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.  DESNECESSIDADE  DE 
PREQUESTIONAMENTO  EXPRESSO. 
MANUTENÇÃO  DO  ACÓRDÃO  COMBATIDO,  POR 
SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. REJEIÇÃO  DA 
SÚPLICA.
                                                                          
-É de se rejeitar os embargos de declaração que visam 
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer 
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição 
porventura apontada.

- “ (…) 1. Os embargos de declaração destinam-se a  
suprir  omissão,  afastar  obscuridade  ou  eliminar  
contradição existentes no julgado, sendo certo que é  
desnecessário o prequestionamento explícito a fim de  
viabilizar  o  acesso a esta Corte Superior  de Justiça,  
bastando que a matéria  aduzida  no recurso especial  
tenha sido objeto de manifestação pelo Tribunal a quo,  
sem que seja necessário o pronunciamento específico  
sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes  .(...)”  
(AgRg  no  Ag  1266387/PE,  Rel.  Ministra   LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010, DJe 10/05/2010)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.



Embargos de Declaração nº 0109878-57.2012.815.2001

RELATÓRIO

Inconformada  com  o  acórdão  de  fls.  362/365  verso,  que  rejeitou  os 

embargos  opostos  por  Eleneide  Fernandes  Barbosa  e  acolheu  parcialmente  os 

aclaratórios interpostos por  Francisco Hélio  Bezerra Lavôr,  a embargante opôs novos 

embargos de declaração.  

Em suas razões (fls. 368/372), a recorrente alega existir omissão no julgado 

combatido, ao argumento de que não houve manifestação desta relatoria com relação aos 

arts. 3º e 654 do Código Civil, que tratam da representação processual. 

Ademais, aduz que a decisão refutada apenas se limitou a rejeitar os seus 

primeiros declaratórios, sem fazer qualquer apreciação da apelação cível interposta às fls.  

259/281. 

Ante  o  exposto,  pede  que  sejam  sanadas  as  omissões  verificadas, 

pugnando  pelo  prequestionamento  dos  dispositivos  legais  suscitados,  para  fins  de 

interposição de recursos aos Tribunais Superiores.

É o breve relatório.

VOTO

Ante  as  alegações levantadas,  tenho que a  irresignação em apreço não 

merece prosperar.

De início,  cumpre mencionar  que,  segundo o rol  taxativo  do art.  535 do 

Código de Processo Civil, os Embargos Declaratórios apenas são cabíveis quando houver 

no decisório vergastado obscuridade, contradição ou omissão.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns 

desses pressupostos, de sorte que inexistindo a sua rejeição é medida que se impõe.
Desembargador José Ricardo Porto
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Assim,  como os  aclaratórios  visam afastar  da  decisão  qualquer  omissão 

necessária  à  solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e 

extinguindo  qualquer  contradição  entre  a  premissa  argumentada  e  a  conclusão, 

inocorrendo qualquer desses requisitos, impõe-se, repita-se, seu desacolhimento. Nesse 

sentido:

“(...) Deveras, é cediço que inocorrentes as hipóteses de omissão,  
contradição, obscuridade ou erro material, não há como prosperar  
o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o  
decisum no que pertine à aplicação da teoria do fato consumado  
na  hipótese  de  matrícula  de  estudantes  de  ensino  médio  e  
fundamental,  filhos  e  dependentes  de  oficial  da  Marinha,  
transferido ex officio, o que é inviável de ser revisado em sede de  
embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no  
artigo 535 do CPC. (...) 7. Embargos de declaração rejeitados.” 
(EDcl no REsp 734.450/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28.03.2006, DJ 10.04.2006 p. 143). Destaquei.

Pois bem, argumenta a embargante que a omissão estaria concentrada  na 

ausência de manifestação expressa desse juízo sobre os arts. 3º e 654 do Código Civil,  

que  tratam,  respectivamente,  das  pessoas  que  são  consideradas  absolutamente 

incapazes para exercerem os atos da vida civil e de que apenas as capazes podem se 

fazer representar por procuração particular. 

Neste  sentido,  aduz  que  Matheus  Meda  Guedes,  cujos  embargos  de 

terceiros  foram acolhidos,  em seu  desfavor,  não  está  devidamente  representado  nos 

autos. 

Ora, analisando a sua apelação cível  de fls.  227/237, verifica-se que em 

momento algum do apelo a embargante arguiu tal matéria, pelo que entendo se tratar de 

inovação recursal, sendo inviável o seu exame nesta oportunidade, por força da preclusão 

consumativa. 

Assim, vejamos:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REVISÃO DE CONTRATO. TR 
AFASTADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  FIXAÇÃO  DE  NOVO 
ÍNDICE.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA.  JUROS  MORATÓRIOS  E  

Desembargador José Ricardo Porto
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MULTA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  VEDAÇÃO  LEGAL.  
RESTITUIÇÃO.  NECESSIDADE  DE  SALDO  QUANDO  DA 
LIQUIDAÇÃO.  CONDIÇÃO  ÓBVIA.  MANIFESTAÇÃO 
DESCABIDA.  REJEIÇÃO  DOS  ACLARATÓRIOS.  Inexistindo  o  
vício da omissão apontado pelo embargante, impõe-se a rejeição  
dos  aclaratórios.  Não  há  omissão  quando  os  argumentos 
trazidos nos embargos de declaração não foram objetos da 
apelação, caracterizando inovação recursal, instituto vedado 
no ordenamento jurídico pátrio. (TJPB; EDcl 001.2002.004778-
1/002;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Aluizio  
Bezerra Filho; DJPB 02/07/2013; Pág. 9)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACÓRDÃO QUE SOLUCIONA 
A QUESTÃO DA LEGITIMIDADE DA COBRANÇA DA TAC E DA  
TEC SOB O ASPECTO DO CDC. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO ACERCA DA CAPITALIZAÇÃO MENSAL E DA 
LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  MORATÓRIOS.  MATÉRIA  NÃO 
ADUZIDA  NA  APELAÇÃO.  NÃO  CONHECIMENTO.  
INOCORRÊNCIA  DA  OMISSÃO  RELATIVA  À  EMISSÃO  DE 
JUÍZO  DE  VALOR  SOBRE  O  PRINCÍPIO  DO  PACTA  SUNT  
SERVANDA.  ÓRGÃO  JUDICIAL  QUE  RESOLVE  O  
QUESTIONAMENTO  RECURSAL  SOB  A  ÓTICA  DA 
LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA.  PRESCINDIBILIDADE  DE 
ESGOTAR TODOS OS ARGUMENTOS  APRESENTADOS  NO 
RECURSO. PREQUES- TIONAMENTO. DESNECESSIDADE DE 
PRONUNCIAMENTO EXPLÍCITO NO QUE DIZ RESPEITO AOS 
ARGUMENTOS  VEICULADOS  NAS  RAZÕES  RECURSAIS 
PARA  FINS  DE  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSOS  NOS 
TRIBUNAIS  SUPERIORES.  MANIFESTO  PROPÓSITO 
PROTELATÓRIO.  CARACTERIZAÇÃO.  MULTA.  INCIDÊNCIA.  
REJEIÇÃO  DOS  ACLARATRIOS. Não  se  conhece  dos 
embargos de declaração em relação a questionamentos não  
veiculados  na  apelação  por  caracterizar  inovação  recursal. 
Devem ser rejeitados os embargos de declaração quando inexistir  
qualquer eiva de omissão, não servindo de meio para rediscutir os  
fatos já analisados pelo órgão judicial. O órgão judicial não está  
obrigado  a  se  manifestar  a  respeito  de  todos  os  fundamentos  
invocados pelas partes, bastando que sejam referidos na decisão 
apenas aqueles que interessam à resolução do caso submetido à  
apreciação.  O  prequestionamento  explícito,  para  fins  de 
interposição  de  recursos  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF  é 
desnecessário,  pois  basta  que  a  matéria  aduzida  no  recurso  
interposto  para  o  tribunal  superior  tenha  sido  objeto  de  
manifestação por este órgão judicial, sem que seja necessário o  
pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  legais  
correspondentes.  Sendo  os  embargos  meramente  
procrastinatórios, aplica-se a multa de 1% (um por cento) sobre o  
valor da causa, que deve ser revertida em favor do embargado,  
nos termos do parágrafo único do art. 538 do cpc. (TJPB; EDcl  
107.2010.000247-9/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  
Rel. Des. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 24/05/2013; Pág. 7) 

Desembargador José Ricardo Porto
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Por  outro  lado,  apenas  por  amor  ao  debate,  friso  que  a  representação 

processual de pai para filho, como in casu, é decorrente de lei, segundo o art. 8º, do CPC 

e art.  1634, V, do CC, podendo os genitores representar os filhos em juízo por mera 

procuração particular. Do mesmo modo, ainda que existisse vício, este não acarretaria 

nulidade, já que sanável por força do art. 13 do CPC. 

Neste sentido, é o entendimento jurisprudencial:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  AUXÍLIO-
RECLUSÃO.  PRELIMINARES  DE  AUSÊNCIA  DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E DE CARÊNCIA DE AÇÃO 
REJEITADAS.  SITUAÇÃO  DE  DESEMPREGO  NO  MOMENTO 
DO  RECOLHIMENTO  AO  SISTEMA  PRISIONAL.  
OBSERVÂNCIA  DO  VALOR  DO  ÚLTIMO  SALÁRIO-DE-
CONTRIBUIÇÃO  AUFERIDO  PELO  SEGURADO  RECLUSO.  
ARTIGO  80  DA  LEI  N.  8.213/91  E  116  DO  DECRETO  N.  
3.048/99.  VIOLAÇÃO  À  LITERAL  DISPOSIÇÃO  DE  LEI  NÃO 
CONFIGURADA.  JUSTIÇA  GRATUITA.  I.  A  preliminar  de 
ausência  de  representação  processual  deve  ser  rejeitada,  
posto  que é  pacífico  o entendimento  no sentido  de  que é  
válida  a  procuração  ad  judicia  outorgada  por  instrumento  
particular pelo representante de menor impúbere, em nome 
deste (stf, 1ª turma, re 86.168-8; j. 27.05.1980).  II. A preliminar  
de carência de ação confunde-se com o mérito e, com este, será  
apreciada.  III.  A  possibilidade  de  se  eleger  mais  de  uma  
interpretação  à  norma  regente,  em  que  uma  das  vias  eleitas  
viabiliza  o  devido  enquadramento  dos  fatos  à  hipótese  legal  
descrita, desautoriza a propositura da ação rescisória, a teor da  
Súmula  n.  343 do STF.  lV.  A r.  Decisão  rescindenda  esposou  
entendimento no sentido de que deve ser considerado o último 
salário de contribuição auferido pelo segurado recluso para efeito  
de  enquadramento  estabelecido  no  art.  116  do  Decreto  n.  
3.048/99  (no  caso,  o  segurado  recluso  teve  como  seu  último  
salário de contribuição o montante de R$ 1.200,00 referente ao  
mês de fevereiro de 2011), não importando que, no momento do  
recolhimento  prisional  (14.06.2011),  estivesse  desempregado,  
sem qualquer renda. V. A interpretação adotada pela r. Decisão  
rescindenda  mostra-se  plausível,  ao  buscar  compatibilizar  o  
comando inserto no caput do art. 116 do Decreto n. 3.048/1999 
(que estabelece teto para o último salário-de-contribuição auferido  
pelo segurado recluso para o deferimento do benefício de auxílio-
reclusão aos seus dependentes) com o §1º do mesmo preceito  
infralegal (que diz ser devido o auxílio-reclusão mesmo quando  
não  houver  salário-decontribuição  na  data  do  recolhimento  do  
segurado recluso, desde que mantida a qualidade de segurado),  
encontrando respaldo, inclusive, em precedentes jurisprudenciais  
(trf.  3ª região, AC 00048488620104036102; TRF 5ª região; AC.  

Desembargador José Ricardo Porto
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00008540820114059999).  VI.  A  matéria  em  debate  é 
controvertida, ensejando o óbice da Súmula n. 343 do e. STF, não  
se configurando, assim, a hipótese prevista no inciso V do art. 485  
do  CPC.  VII.  Em  face  de  o  autor  ser  beneficiário  da  justiça  
gratuita,  não  há  condenação  em  ônus  de  sucumbência.  VIII.  
Preliminares argüidas em contestação rejeitadas. Ação rescisória  
cujo  pedido  se  julga  improcedente.  (TRF  3ª  R.;  AR  0026112-
30.2013.4.03.0000;  Terceira  Seção;  Rel.  Des.  Fed.  Sérgio  do 
Nascimento; Julg. 10/07/2014; DEJF 24/07/2014; Pág. 741)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  
MENOR.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  PROCURAÇÃO 
POR INSTRUMENTO PARTICULAR. POSSIBILIDADE.  Inexiste,  
no  sistema  processual  vigente,  exigência  de  que  a 
procuração ad judicia outorgada por menor assistido por sua  
genitora seja feita por instrumento público. Recurso provido. 
(TJRS;  AI  253181-68.2013.8.21.7000;  Rio  Grande;  Quinta  
Câmara Cível; Relª Desª Isabel Dias Almeida; Julg. 11/09/2013;  
DJERS 17/09/2013)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  PROCURAÇÃO.  MENOR.  
Não há irregularidade na representação de menor quando a  
procuração  é  outorgada  por  instrumento  particular. Lição 
doutrinária  e  jurisprudencial.  Agravo  de  instrumento  provido.  
Decisão monocrática.  (TJRS; AI  247925-47.2013.8.21.7000;  Rio  
Grande; Décima Câmara Cível; Rel. Des. Jorge Alberto Schreiner  
Pestana; Julg. 22/06/2013; DJERS 07/08/2013) 

Aduz  ainda  a  recorrente  que  este  Relator  não  analisou  qualquer  dos 

argumentos constantes na apelação de fls. 259/281. 

De início, assevero que os segundos embargos de declaração devem se 

reportar a existência de omissões, obscuridades e contradições ventiladas nos primeiros 

aclaratórios e ainda não sanadas. 

Registro  que  tal  questão  não  foi  arguida  nos  aclaratórios  já  analisados. 

Assim, não há que se falar em omissão.

Ora, verifico que a apelação a que se refere a embargante, de fls. 259/281, 

que supostamente não teria sido apreciada, foi  interposta por Francisco Hélio Bezerra 

Lavôr, a qual, conforme pode se notar com o acórdão de fls. 329/340, fora provida para 

acolher  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  arguida.  Assim,  obviamente,  as  demais 
Desembargador José Ricardo Porto
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questões  postas  no  apelo  não  poderiam  ser  examinadas,  já  que  o  apelante  foi 

considerado parte ilegítima para a ação e o exame do mérito recursal restou prejudicado.  

Portanto, sem maiores delongas, não se vislumbram as alegadas omissões 

a ensejar a utilização desta estreita via recursal.

 

Friso,  ademais  que,  quanto  ao  prequestionamento  explícito  para  fins  de 

interposição  de  futuros  recursos  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento 

jurisprudencial, é desnecessário, pois  basta que a matéria aduzida no recurso especial 

tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  essencial  o 

pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO. 
DESNECESSIDADE. PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL 
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE  
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,  
afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,  
sendo certo que é desnecessário o prequestionamento explícito a  
fim  de  viabilizar  o  acesso  a  esta  Corte  Superior  de  Justiça,  
bastando que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido  
objeto  de  manifestação  pelo  Tribunal  a  quo,  sem  que  seja 
necessário  o  pronunciamento  específico  sobre  os  dispositivos  
legais correspondentes.
2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução  
ao  Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da  
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma que restringiu  os 
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do  
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.
3. Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  Ag  1266387/PE, 
Rel.  Ministra   LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado  em 
20/04/2010, DJe 10/05/2010)

Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos. 

Desembargador José Ricardo Porto
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e a 
Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Dra. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 10 de fevereiro de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/02
J/07 R

Desembargador José Ricardo Porto
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